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I N S T R U Ç Õ E S

Leia ATENTAMENTE as INSTRUÇÕES abaixo, antes de iniciar a PROVA:

1. Você CANDIDATO recebe, juntamente com este Caderno de Provas, o Cartão-Resposta, único e insubstituível.
Confira a escrita correta do seu nome e o cargo escolhido, constante no Cartão-Resposta.

2. Assine o seu Cartão-Resposta (GABARITO) no campo indicado.

3. O Caderno de Provas contém 20, 30 ou 60 questões, conforme o cargo escolhido, todas com 5 (cinco) alternativas.

4. Para cada questão assinale apenas UMA resposta.

5. A Nota da Prova Objetiva será a média aritmética das notas obtidas nas respectivas matérias, as quais serão
avaliadas em uma escala de zero a dez pontos (com critérios de arredondamento previstos no Edital – item 7.2),
conforme os acertos de questões pelo candidato.

5.1. O valor de cada questão das provas para as respectivas matérias é:
a) matérias com 10 questões: cada questão vale 1 (um) ponto;
b) matérias com 20 questões: cada questão vale 0,5 (meio) ponto;
c) matérias com 30 questões: cada questão vale 0,33 (trinta e três décimos) de ponto.

5.1.2. Será classificado o candidato que obtiver, no mínimo, 50% (cinqüenta por cento) de acertos em cada matéria,
sendo eliminado do Concurso aquele que não atingir esta pontuação.

6. Para os cargos que exigirem provas objetivas e de títulos, a nota final será a média ponderada entre a média aritmética
das provas objetivas com a nota da prova de títulos, nos termos do Edital – item 5.

7. O Caderno de Provas somente será trocado se apresentar problema de impressão; caso isso ocorra, solicite ao Fiscal
de Sala que tome as providências necessárias.

8. Ao terminar a Prova, o candidato deverá entregar ao Fiscal de Sala o seu Cartão-Resposta e o seu Caderno de Prova.

9. A interpretação das questões, bem como das instruções, fazem parte da PROVA.

9.1. Problemas em questões podem ser comunicados ao Fiscal de Sala. Contudo, NÃO AGUARDE RESPOSTA, pois a
ocorrência constará em ata, pelo Fiscal de Sala, para que a respectiva questão seja analisada posteriormente. Na
dúvida, assinale a que mais lhe convier.

10. Sobre o Cartão-Resposta (GABARITO):
- preencha totalmente o círculo correspondente à letra escolhida com caneta esferográfica tinta azul ou preta;
- não será fornecido outro Cartão-Resposta;
- não será atribuído ponto à questão: que tenha como resposta mais de uma alternativa assinalada no Cartão-Resposta;
em branco ou que contenha rasuras;
- o Cartão-Resposta será lido por leitora ótica.

11. Na última página do Caderno de Provas, há uma grade para anotar as suas respostas; recorte-a e leve-a consigo.

12. A duração da PROVA é de 4 (quatro) horas, já incluso o tempo de preenchimento do Cartão-Resposta.

13. A saída do candidato somente será permitida depois de transcorrida 1 (uma) hora do início da PROVA.

14. Os três últimos candidatos a terminar a PROVA deverão permanecer na respectiva sala para o lacramento do envelope
com os Cartões-Resposta (GABARITOS).

15. As PROVAS Objetivas e o Gabarito Oficial, contendo as alternativas corretas às respectivas questões, serão divulgados
a partir das 18 horas do dia 08 de fevereiro,  no endereço eletrônico www.campomourao.pr.gov.br .

16. Será publicado no Órgão Oficial  do  Município  e  no  site www.campomourao.pr.gov.br o  Edital  de  Resultado  da
Prova Objetiva, a partir do dia 17 de fevereiro de 2010.

Campo Mourão, 7 de fevereiro de 2010.
A COMISSÃO

SUPERVISOR DE PROJETOS SOCIAIS
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Questão 01

Questão 02

PROVA SUPERVISOR DE PROJETOS SOCIAIS

Questão 03
A Lei Orgânica da Assistência Social, nº 8.742,  de 7 de
dezembro de 1993, em seu art. 2°, dispõe  como objetivos:
I o amparo às crianças e adolescentes carentes;
II a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras

de deficiência com garantia a  internação em uma
instituição educacional especializada;

III a proteção à família, à maternidade, à infância, à
adolescência e à velhice;

IV a garantia de 1 (um) salário-mínimo de benefício
mensal a toda pessoa portadora de deficiência e ao
idoso acima de 65 (sessenta) anos,  independente
da renda pessoal ou familiar.

Com relação as afirmações  acima, assinale alternativa
correta.
a) somente   I  e  II  estão de acordo com a lei.
b) somente   I  e III  estão de acordo com a lei;
c) somente  II e  III  estão de acordo com a lei;
d) somente II  e  IV  estão de acordo com a lei;
e) somente III e  IV estão de acordo com a lei.

Em relação ao ECA , julgue os itens abaixo como
Verdadeiro (V) ou Falso (F)  e em seguida, assinale a
alternativa com a sequência correspondente:
I com relação ao direito à saúde, em caso de

internação da criança ou adolescente, o
estabelecimento de atendimento a saúde deverá
proporcionar condições para a permanência em
tempo integral de um dos pais ou responsável;

II o poder público, as instituições e os empregadores
propiciarão condições adequadas ao aleitamento
materno, exceto aos filhos de mães submetidas a
medida privativa de liberdade;

III acolocação em família substituta, far-se-á mediante
guarda, tutela ou adoção e sempre que possível a
criança ou o adolescente será previamente ouvido
por uma equipe de profissionais e, em se tratando
de  maior de 9 (nove) anos de idade, será necessário
seu consentimento, colhido em audiência;

IV é proibida a venda de bilhetes lotéricos ou
equivalentes à criança e ao adolescente, salvo em
casos de atendimento à exigência de um dos pais.

 V é proibido qualquer trabalho a menores de 14
(quatorze) anos de idade, salvo na condição de
aprendiz, porém a estes, é vedado o trabalho
noturno realizado entre as vinte e duas horas de
um dia às cinco horas do dia seguinte.

A alternativa correta é:
a) (V), (F),  (F), (F), (V);
b) (V), (V), (V), (V), (F);
c) (F),  (F), (V), (F), (V);
d) (F),  (V), (F), (V), (F);
e) (V), (F), (V), (F), (V).

03. A Municipalização e a Descentralização como
estratégias do Plano Nacional de Enfrentamento da
Violência Sexual contra a Criança e o Adolescente,
parte dos certos pressupostos. Analise as afirmativas
abaixo e, a seguir, assinale a alternativa correta:
I. as formulações e implementações de ações que

partem do próprio município, terão maior  impacto
na vida das crianças e dos adolescentes e suas
famílias;

II. com a municipalização o Estado se torna público
pela  participação da sociedade e governo nas
decisões e controle de suas ações para o
enfrentamento da violência;

III. o município torna-se um lugar estratégico e
fundamental como  base operacional das políticas
públicas voltada ao atendimento de criança e do
adolescente;

IV. a municipalização e a descentralização são vistas
como consolidação democrática, estão sempre
ligadas à participação e mostram a força da
cidadania, pois é no município que o cidadão nasce,
vive e constrói a sua história, e é no município que
as situações de fato acontecem, e onde o cidadão
se expressa, interfere, fiscaliza e exercita o controle
social sobre as políticas públicas.

A alternativa correta é:
a) somente as alternativas I e II são pressupostos;
b) somente as alternativas III e IV são pressupostos;
c) somente a alternativa II  e  III são pressupostos;
d) as alternativas I, II, III são pressupostos,
e) todas as afirmativas são pressupostos.

O projeto pedagógico  além de constituir uma exigência
formal contida, inclusive,l na Lei de Diretrizes e Bases
da Educação Nacional, Lei  nº 9.394/96, revela-se uma
necessidade cotidiana das instituições educativas e um
instrumento eficaz para a implementação de suas ações.
Nessa perspectiva, o projeto pedagógico caracteriza-
se  essencialmente, como:

a) um documento que se reflete no currículo da escola,
construído e vivenciado por todos os envolvidos
no processo educativo, que busca rumo, ação
intencional e compromisso coletivo;

b) um plano didático-pedagógico, previsto na Lei de
Diretrizes e Bases da Educação Nacional, como
instrumento regulador das atividades;

c) um instrumento norteador das escolas públicas e
das ações sistemáticas de todos os membros da
comunidade educativa;
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d) um recurso de gestão administrativa e financeira
da escola, que deve ser conhecido por toda a
comunidade escolar;

e) um referencial que exprime as exigências da
sociedade, das autoridades governamentais e da
comunidade local, construído diretamente por esses
agentes.

O artigo 19 da Lei  n° 10.741/2003, estabelece que os
casos de suspeita ou confirmação de maus-tratos contra
o idoso serão obrigatoriamente comunicados pelos
profissionais a determinados órgãos. Analise as opções
abaixo e, a seguir, assinale a alternativa que contenha
os órgãos estabelecidos pela Lei:
I autoridade policial;
II Ministério Público;
III Conselho Municipal do Idoso;
IV Conselho Estadual do Idoso;
V Conselho Nacional do Idoso.

A alternativa correta é:
a) somente as opções I e II;
b) somente as opções III e IV,
c) somente a opção V;
d) as opções I, II, III, IV e V;
e) somente as opções I e V.

O Art. 4º da Lei Orgânica da  Assistência Social, Lei
8.742/93, menciona sobre determinados princípios.
Identifique entre os itens abaixo quais são os princípios
desta Lei e, a seguir, assinale a alternativa
correspondente:
 I supremacia do atendimento às necessidades sociais

sobre as exigências de rentabilidade econômica;
II universalização dos direitos sociais, a fim de tornar

o destinatário da ação assistencial alcançável pelas
demais políticas públicas;

III respeito à dignidade do cidadão, à sua autonomia e
ao seu direito a benefícios e serviços de qualidade,
bem como à convivência familiar e comunitária,
vedando-se qualquer comprovação vexatória de
necessidade;

IV igualdade de direitos no acesso ao atendimento, sem
discriminação de qualquer natureza, garantindo-se
equivalência às populações urbanas e rurais;

V divulgação ampla dos benefícios, serviços,
programas e projetos assistenciais, bem como dos
recursos oferecidos pelo Poder Público e dos
critérios para sua concessão.

A alternativa correta é:
a) somente as alternativas I e II estão corretas;
b) somente as alternativas II, III e IV estão corretas;
c) as alternativas I, II, III, IV e V estão corretas ;
d) somente as alternativas III, IV e V estão corretas;
e) somente as alternativas IV e V estão corretas.

Tratando-se da  Prestação de Serviços à Comunidade,
o artigo 117 da Lei 8.069/90 estabelece:
a) a prestação de serviços comunitários consiste na

realização de tarefas gratuitas de interesse geral,
por período não excedente a um ano, junto a
entidades assistenciais, hospitais e escolas;

b) a prestação de serviços comunitários consiste na
realização de tarefas gratuitas de interesse geral,
por período não excedente a seis meses, junto a
entidades assistenciais, hospitais, escolas e outros
estabelecimentos congêneres, bem como em
programas comunitários ou governamentais;

c) a prestação de serviços comunitários consiste na
realização de tarefas gratuitas de interesse das
autoridades do município, por período não
excedente a nove meses, junto a entidades
assistenciais, hospitais, escolas e outros
estabelecimentos congêneres, bem como em
programas comunitários ou governamentais;

d) a prestação de serviços comunitários consiste na
realização de tarefas pagas pelas  entidades
assistenciais, hospitais, escolas e outros
estabelecimentos congêneres, bem como em
programas comunitários ou governamentais;

e) a prestação de serviços comunitários consiste na
realização de tarefas pagas pelas autoridades de
órgãos particulares e gratuitas junto a entidades
assistenciais, hospitais, escolas e outros
estabelecimentos congêneres, pelo período máximo
de um ano.

Entende-se por benefícios eventuais, conforme o artigo.
22 da Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS:

a) aqueles que visam ao pagamento de auxílio por
natalidade ou morte às famílias cuja renda mensal
per capita seja inferior a 1 (um) salário mínimo;

b) aqueles que visam ao pagamento de auxílio por
natalidade ou morte às famílias cuja renda mensal
per capita seja inferior a 1/3 (um terço) do salário
mínimo;

c) aqueles que visam ao pagamento de auxílio por
natalidade ou morte às famílias cuja renda mensal
per capita seja inferior meio salário mínimo;

d) aqueles que visam ao pagamento de auxílio por
natalidade ou morte às famílias cuja renda mensal
per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário
mínimo;

e) aqueles que visam ao pagamento de auxílio por
natalidade ou morte às famílias cuja renda mensal
per capita seja inferior a 2 (dois) salários mínimo.

Questão 05
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Questão 09
Indique a alternativa  que contenha princípio(s) da
gestão democrática do ensino público na educação
básica, estabelecido pelo artigo 14 da Lei 9.394/96:
a) participação dos profissionais da educação na

elaboração do projeto pedagógico da escola, e
participação da comunidade escolar e local em
conselhos escolares ou equivalentes;

b) participação dos docentes na elaboração do projeto
pedagógico da escola;

c) participação dos docentes e alunos  na elaboração
do projeto pedagógico da escola;

d) participação dos profissionais da educação em
conselhos escolares ou equivalentes;

e) somente a participação das comunidades escolares
e locais em conselhos escolares ou equivalentes.

Quanto à Política Nacional para a Integração da Pessoa
Portadora de Deficiência,   analise as afirmações abaixo
e assinale a alternativa correta:
a) considera-se pessoa portadora de deficiência aquela

que apresenta, em caráter temporário ou transitório,
perdas ou anormalidades de estrutura ou função
psicológica, fisiológica ou anatômica, que geram
incapacidade para o desempenho de atividade
dentro do padrão considerado normal para o ser
humano;

b) uma das diretrizes da Política Nacional para a
Integração da Pessoa Portadora de Deficiência e:
estabelecer mecanismos que acelerem e favoreçam
o desenvolvimento da  pessoa portadora de
deficiência;

c) uma das diretrizes do Plano Nacional para a
Integração da Pessoa Portadora de Deficiência é:
garantir o efetivo atendimento a pessoa portadora
de deficiência, de forma assistencialista e
protecionista em função de sua limitação tanto
física como psíquica;

d) como instrumento da Política Nacional para a
Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, a
legislação específica disciplina a reserva de
mercado de trabalho em favor da pessoa portadora
de deficiência nas entidades da administração
pública e do setor privado;

e)  um dos Princípios da Política Nacional para a
Integração da Pessoa Portadora de Deficiência é:
o respeito às pessoas portadoras de deficiência, que
devem receber igualdade de oportunidade na
sociedade por reconhecimento dos direitos que  lhe
são assegurados, sem privilégios ou paternalismo.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei
9.394/96), ao tratar dos recursos financeiros destinados
à Educação, estabelece:

a) no mínimo 25% para os Municípios, 20% para os
Estados e 15% para a União;

b) no mínimo 15% para a União, 20% para os
Municípios e 25% para os Estados;

c) no mínimo 20% para a União, 25% para os Estados
e 20% para os Municípios;

d) no mínimo 18% para a União e 25% para os
Estados, o Distrito Federal e os Municípios;

e) no mínimo 18% para a União, 25% para os Estados
e 20% para os Municípios.

Com relação ao artigo 16, da Lei n° 8.069/90, que
estabelece que o direito à liberdade compreende alguns
aspectos, analise os itens abaixo e assinale a alternativa
que contenha os itens que especificam esses aspectos:
I ir, vir e estar nos logradouros públicos e espaços

comunitários, ressalvadas as restrições legais;
II opinião e expressão;
III crença e culto religioso;
IV brincar, praticar esportes e divertir-se;
V participar da vida familiar e comunitária, sem

discriminação;
VI participar da vida política, na forma da lei;
VII buscar refúgio, auxílio e orientação.

A alternativa correta é:
a) somente os itens I e VII estão corretos;
b) somente os itens I, II e IV estão corretos;
c) somente os itens III, IV, V, VI e VII estão corretos;
d) Todas os itens estão corretos;
e) Somente os itens V e VII estão corretos.

Educação Infantil, no Brasil, é reconhecida pela Lei de
Diretrizes e Bases da Educação Nacional como a
primeira etapa da Educação Básica. A legislação
expressa a necessidade das crianças terem tempo e
espaço físico que propiciem condições educativas,
estimuladoras de suas capacidades e potencialidades.
Os pilares da Educação Infantil, que buscam
acompanhar as crianças e propiciar estratégias para seu
desenvolvimento integral, organizam-se considerando
três aspectos fundamentais.  Assinale a alternativa que
apresenta estes aspectos:
a) cuidar, educar e brincar;
b) alimentar, cuidar e educar;
c) alimentar, dormir e brincar;
d) alimentar, estudar e dormir;
e) estudar, brincar e dormir.

Com base no enunciado a seguir, analise os itens abaixo
correspondentes e assinale a alternativa correta:
Nos termos do artigo 10 da Lei 8.069/90 (ECA):”Os
hospitais e demais estabelecimentos de atenção à saúde
de gestantes, públicos e particulares, são obrigados a:”

Questão 10
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I manter registro das atividades desenvolvidas, através
de prontuários individuais, pelo prazo de dezoito anos;

II identificar o recém-nascido mediante o registro de sua
impressão plantar e digital e da impressão digital da
mãe, sem prejuízo de outras formas normatizadas pela
autoridade administrativa competente;

III proceder a exames visando ao diagnóstico e
terapêutica de anormalidades no metabolismo do
recém-nascido, bem como prestar orientação aos pais;

IV fornecer declaração de nascimento onde constem
necessariamente as intercorrências do parto e do
desenvolvimento do neonato;

V Manter alojamento conjunto, possibilitando ao
neonato a permanência junto à mãe.

A alternativa correta é:
a) somente os itens I e II estão corretos;
b) somente os itens II e IV estão corretos;
c) os itens I, II, III, IV e V estão corretos;
d) somente os itens III, IV e V estão corretos;
e) somente os itens I e V estão corretos.

Se o professor quer desenvolver uma prática pedagógica
que estimule, de forma adequada, a curiosidade e a
investigação, que procedimento didático deve ser
inicialmente adotado?
a) exposição oral do tema principal pelo professor;
b) leitura dos conceitos básicos no livro didático;
c) levantamento de conhecimentos prévios dos alunos;
d) coleta de informações pelos alunos em diferentes

fontes;
e) registro e catalogação de dados fundamentais sobre

o tema.

O artigo 2º da Lei 8.069, de 13 de julho de 1990,
considera criança e adolescente:
 a) criança, a pessoa até dez anos de idade incompletos, e

adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade;
b) criança, a pessoa até doze anos de idade completos, e

adolescente aquela entre doze e dezessete anos de
idade;

c) criança,  a pessoa até doze anos de idade incompletos,
e adolescente aquela entre doze e dezesseis anos de
idade;

d) criança,  a pessoa até nove anos de idade completos, e
adolescente aquela entre dez e dezesseis anos de idade;

e) criança,  a pessoa até doze anos de idade incompletos,
e adolescente aquela entre doze e dezoito anos de
idade.

A Coordenação Pedagógica de uma escola municipal,
após ter tomado conhecimento dos diversos problemas
que a comunidade do entorno da escola  enfrentava, os
quais interferiam no trabalho realizado em seu interior,

resolveu, por meio de uma pesquisa, aprofundar o
conhecimento sobre a comunidade. Para compreender
o que se passava, decidiu acertadamente realizar uma:
a) pesquisa histórica;
b) pesquisa bibliográfica;
c) pesquisa documental;
d) pesquisa etnográfica;
e) pesquisa-ação.

O artigo 17  da Lei 8.069/90,  Estatuto da Criança e
Adolescente – ECA,  estabelece:
a) o direito ao respeito consiste na inviolabilidade

da integridade física, psíquica e moral da criança
e do adolescente, abrangendo a preservação da
imagem, da identidade, da autonomia, dos valores,
idéias e crenças, dos espaços e objetos pessoais;

b) o direito ao respeito consiste somente na
preservação da imagem, da identidade e da
autonomia;

c) o direito ao respeito consiste exclusivamente na
inviolabilidade da integridade física, psíquica e
moral da criança e do adolescente, abrangendo a
preservação dos espaços e objetos pessoais;

d) o direito ao respeito consiste somente na
inviolabilidade da integridade física, psíquica e
moral da criança e do adolescente;

e) o direito ao respeito consiste violabilidade da
integridade física, abrangendo a preservação da
imagem, da identidade, da autonomia, dos valores,
idéias e crenças, dos espaços e objetos pessoais.

Em relação ao Estatuto do Idoso, julgue os itens abaixo
como Verdadeiro (V) ou Falso (F) e, em seguida,
assinale a alternativa que apresenta a sequência correta:
(   )é vedada a discriminação do idoso nos planos de

saúde pela cobrança de valores diferenciados em
razão da idade, exceto nos casos acima de 70 anos;

(  ) a participação dos idosos em atividades culturais
e de lazer será proporcionada mediante desconto
de, pelo menos, 20% (vinte por cento) nos
ingressos para eventos artísticos, culturais,
esportivos e de lazer, bem como acesso preferencial
aos respectivos locais;

(  ) aos maiores de 65 (sessenta e cinco ) anos, fica
assegurada a gratuidade dos transportes coletivos
públicos urbano e semi-urbano;

(   )No sistema coletivo interestadual, deverá ser
reservada 3(três) vagas gratuitas por veículo para
o idoso com renda igual ou inferior a 3 (três)
salários-mínimos;

(  ) a assistência social ao idoso será prestada, de forma
articulada, conforme os princípios e diretrizes
previstos na Lei Orgânica de Assistência Social,
na Política Nacional ao Idoso, no Sistema Único
de Saúde e demais normas pertinentes.

Questão 15
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A seqüência correta é:
a). V, V,  F, V, V;
b)  V, F,  V,  F,  F;
c)  F,  F,  V,  F, V;
d)  F, V,  F, V, V;
e)  V, F, V,  F,  F.

O trabalho de equipe caracteriza-se por:
a) estar vinculado a uma estrutura burocrática, com

métodos, procedimentos, deveres e
responsabilidades estabelecidos a princípio como
fossem definitivos;

b) predominar a interação horizontal sobre a vertical,
onde a comunicação flui em  todos sentidos;

c)  entralizar as decisões, geralmente tomadas por um
grupo restrito de pessoas, sendo estes responsáveis
pelos resultados;

d) basear as relações interpessoais  na confiança
mútua, e na liberdade de expressão;

e) estimular a participação de todos, de modo que as
pessoas se sintam responsáveis pelo que decidem
e pelo que fazem .

Com base no enunciado a seguir, analise os itens abaixo
e assinale a alternativa correta:
O Artigo 112, da Lei 8.069/90 (ECA), “trata das
Medidas Sócio-Educativas. Verificada a prática do ato
infracional, a autoridade competente poderá aplicar
ao adolescente as seguintes medidas:”

I advertência;
II obrigação de reparar o dano;
III prestação de serviços à comunidade;
IV liberdade assistida;
V inserção em regime de semi-liberdade;
VI internação em estabelecimento educacional;
VII qualquer uma das previstas no art; 101, itens I a VI;

Assinale a alternativa correta:
a) somente os itens I e II estão corretos;
b) somente os itens I, III e VII estão corretos;
c) somente os itens I e IV estão corretos;
d) os itens I, II, III, IV, V, VI e VII estão corretos;
e) somente os itens I, II, V, VI e VII estão corretos.

O artigo 21 da Lei 9.394/96 – LDB (Lei de Diretrizes
e Bases da Educação Nacional), define a composição
dos níveis escolares. Assinale a alternativa que contém
a composição correta desses níveis:
a) I – Creches;

II – Pré-escola;
III – Ensino Fundamental;
IV – Ensino Médio;
V – Ensino Superior.

Questão 20

Questão 21

Questão 22

Questão 23

b) I – Educação Básica, formada pela Educação
Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio;
II – Educação Superior;

c) I – Educação Fundamental;
II – Ensino Médio;
III – Educação Superior.

d) I – Ensino Fundamental e Médio;
II – Ensino Superior.

e) I – Ensino Fundamental;
II – Ensino Médio;
III – Ensino Superior;
IV – Ensino de pós-graduação.

O arrtigo 254 da Lei 8.069/90, determina pena para
quem  transmitir, através de rádio ou televisão,
espetáculo em horário diverso do autorizado ou sem
aviso de sua classificação. Qual é a penalidade?
a) pena - multa de dez a vinte salários de referência,

duplicada em caso de reincidência, e a autoridade
judiciária poderá determinar a suspensão da
programação da emissora por até dois dias;

b) pena - multa de vinte a cem salários de referência,
duplicada em caso de reincidência, e a autoridade
judiciária poderá determinar a suspensão da
programação da emissora por até dois dias;

c) pena - multa de vinte a cinquenta salários de
referência, duplicada em caso de reincidência, e a
autoridade judiciária poderá determinar a
suspensão da programação da emissora por até dez
dias;

d) pena - multa de vinte a trinta salários de referência,
duplicada em caso de reincidência, e a autoridade
judiciária poderá determinar a suspensão da
programação da emissora por até cinco dias;

e) pena - multa de um  a dez salários de referência,
duplicada em caso de reincidência, e a autoridade
judiciária poderá determinar a suspensão da
programação da emissora por até três dias.

A Lei 10.741/2003 dispõe sobre o Estatuto do Idoso, e
regula os direitos assegurados às pessoas com idade:
  a) igual ou superior a 65 (sessenta e cinco) anos;
 b) igual ou superior a 70 (setenta) anos;
 c) superior a 50 (cinqüenta) anos;
 d) igual ou superior a 55 (cinquenta e cinco) anos;
 e) igual ou superior a 60 (sessenta) anos.

Com base na Política Nacional da Assistência Social e
no Estatuto do Idoso, é correto afirmar que:
a) nos programas habitacionais públicos ou

subsidiados com recursos públicos, o idoso goza
de prioridade na aquisição de imóvel para moradia
própria, onde deverá ser reservado 3% (três por
cento) das unidades residenciais para o idoso;

Questão 24

Questão 25
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Questão 27

b) à pessoa com idade igual ou superior a 60 (sessenta)
anos, é assegurada prioridade na tramitação dos
processos e procedimentos na execução dos atos e
diligências judiciais em que configure como parte
ou interveniente, em qualquer instância judicial;

c)  a Política Nacional da Assistência Social, em uma
perspectiva do direito à proteção  social, é de cunho
assistencialista, assegurando ao idoso o direito ao
benefício previdenciário aos que comprovarem sua
contribuição à Previdência Social, no mínimo de
30 anos;

d)  a Política de Proteção Social, afiançada na LOAS
deve garantir a segurança de sobrevivência (de
rendimento e autonomia); de acolhida; e, vivencia
familiar;

e)  a Política Nacional de Assistência Social, realiza-
se de forma integrada às políticas setoriais,
considerando as desigualdades socioterritoriais,
visando seu enfrentamento; às garantias dos
mínimos sociais; ao provimento de condições para
atender contingências sociais e à universalização
dos direitos sociais.

Em seu artigo 23, inciso II, a Constituição Federal de
1988 determina que “é competência comum”:
a) dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:

cuidar da saúde e assistência públicas, da proteção
e garantia das pessoas portadoras de deficiências”;

b) da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios: cuidar da saúde e assistência públicas,
da proteção e garantia das pessoas portadoras de
deficiências”;

c) dos Municípios: cuidar da saúde e assistência
públicas, da proteção e garantia das pessoas
portadoras de deficiências”;

d) do Distrito Federal e dos Municípios: cuidar da
saúde e assistência públicas, da proteção e garantia
das pessoas portadoras de deficiências”;

e) da União, dos Estados: cuidar da saúde e assistência
públicas, da proteção e garantia das pessoas
portadoras de deficiências”.

O Plano Nacional de Enfrentamento à Violência Sexual
Infanto-Juvenil é um conjunto de diretrizes, que
configuram a política de atendimento à criança e
adolescente vitimizados pela violência sexual,
composto de políticas públicas de responsabilidade
compartilhadas entre as três instâncias de poder. Assim,
relacione as instâncias de poder com seus respectivos
papéis, responsabilidades e/ou atribuições e,  a seguir,
assinale a alternativa que apresenta a seqüência correta.

A. União
B. Estado
C. Município

 (   ) é responsável pela operacionalização de execuções
de todas ações, traçando  estratégias para
mobilização social, responsável pela organização de
eventos;

(   ) é responsável por deliberar a Política Pública de
Atendimento a Criança e  Adolescente;

(    ) é de sua responsabilidade  fiscalizar e controlar e
resultados dos processos e impacto das ações
estaduais;

(    ) é a base operacional de execução de todas as ações
do Planos Nacional e Estadual, onde devem ser
adaptadas e organizadas as ações do Plano
Municipal.

A alternativa correta é:.
a) (A), (B), (C), (B);
b) (C), (B), (B), (A);
c) (B), (A), (B), (C);
d) (C), (A), (B), (C);
e) (A), (C), (A), (B).

O Decreto 3.298, de 20 de dezembro de 1999, dispõe
sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa
Portadora de Deficiência, bem como, consolida as
normas de proteção. O artigo 29 estabelece que as
escolas e instituições de educação profissional
oferecerão, se necessário, serviços de apoio
especializados para atender as peculiaridades da pessoa
portadora de deficiência. Quais serviços de apoio
especializados as escolas e instituições de educação
profissional deverão oferecer?

a) I - adaptação dos recursos instrucionais: instrutores;
II - capacitação dos recursos humanos: equipamento;
III - adequação dos recursos físicos: de comunicação.

b) I - adaptação dos recursos instrucionais:
profissionais especializados;
II - capacitação dos recursos humanos: currículo;
III - adequação dos recursos físicos: eliminação de
barreiras arquitetônicas, ambientais e de
comunicação.

c) I – adaptação dos recursos instrucionais:
professores, instrutores;
II - capacitação dos recursos humanos: material
pedagógico;
III - adequação dos recursos físicos: ambientais e
de comunicação.

d) I - adaptação dos recursos instrucionais: material
pedagógico, equipamento e currículo;
II - capacitação dos recursos humanos: professores,
instrutores e profissionais especializados;
III - adequação dos recursos físicos: eliminação de
barreiras arquitetônicas, ambientais e de
comunicação.

e) I - adaptação dos recursos instrucionais: eliminação
de barreiras arquitetônicas;
II - capacitação dos recursos humanos: professores;
III - adequação dos recursos físicos: material
pedagógico, equipamento e currículo.

Questão 26

Questão 28
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Questão 29

Questão 30

Quanto a Pedagogia de Paulo Freire é correto afirmar que:

a)    “há docência sem discência”, isto quer dizer que ensinar inexiste
sem aprender e vice-versa. E inexiste a validade no ensino que
não resulta em aprendizado, no ensino em que o aprendiz não
se tornou capaz de recriar ou de refazer o ensinado;

b) a “Educação Bancária” é uma concepção que nega ao aluno a
possibilidade  de exercer a capacidade ontológica de ser sujeito,
de existir, de estar no mundo e com o mundo. Reconhecendo a
potencialidade do aluno à criticidade,  a capacidade de
transcender, discernir, dialogar, comunicar e participar;

c) na “Pedagogia do Oprimido”, o autor pressupõe a luta contra a
ideologia opressora, cuja discriminação é um ato corriqueiro,
no qual o educador não deve se opor e comprometer-se contra
qualquer forma de discriminação, com a visão critica, contra a
visão fatalista da realidade;

d) a “Educação Libertadora” considera o indivíduo como agente
de transformação, reconhecendo-o como um sujeito histórico
inserido  na realidade de forma crítica, possibilitando-o não só
a leitura da palavra, a leitura de textos, mas também a leitura do
contexto e a leitura de mundo;

e) na “Educação Problematizadora” o termo refere-se a problemas
de toda ordem enfrentado pela escola, tanto administrativo,
pedagógico, como a precária  função social que a escola exerce,
principalmente em se tratando da escola pública.

O artigo 104 da lei 10.741/2003, estabelece que reter o cartão
magnético de conta bancária relativa a benefícios, proventos ou
pensão do idoso, bem como qualquer outro documento com objetivo
de assegurar recebimento ou ressarcimento de dívida, terá como
penalidade:

a) pena – detenção de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos e multa;
b) pena – detenção de 5 (cinco) meses a 1 (um) ano e multa;
c) pena – detenção de 3 (três) meses a 2 (dois) anos e multa;
d) pena – detenção de 3 (três) meses a 1 (um) ano e multa;
e) pena – detenção de 6 (seis) meses a 1 (um) ano e multa.
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O formulário a seguir servirá, caso queira,
para anotação de suas respostas para posterior conferência

QUESTÃO      RESPOSTA     QUESTÃO     RESPOSTA

1 31
2 32
3 33
4 34
5 35
6 36
7 37
8 38
9 39
10 40
11 41
12 42
13 43
14 44
15 45
16 46
17 47
18 48
19 49
20 50
21 51
22 52
23 53
24 54
25 55
26 56
27 57
28 58
29 59
30 60







